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Resumo: Este trabalho objetivou refletir sobre a política da educação do campo no Brasil e o 
protagonismo do homem do campo na articulação entre uma prática pedagógica problematizadora e o 
reconhecimento identitário dos saberes locais. Foram analisados os principais instrumentos jurídicos 
relacionados à construção da Educação do Campo no Brasil e artigos científicos sobre o tema. Educação 
é um direito público, e há políticas públicas garantindo o acesso ao ensino obrigatório e gratuito. Ao 
considerar as particularidades da formação humana no e do campo, a política da educação do campo 
valoriza a identidade e a diversidade das pessoas que vivem e trabalham neste meio. Como estratégia 
direcionada às populações do campo, a adoção da Pedagogia da Alternância representa um processo 
dinâmico, dialógico e participativo, propiciador do empoderamento do sujeito do campo por meio da 
aprendizagem como experiência e vivência de e no mundo. A valorização dos diferentes saberes dos 
sujeitos locais faz com que a educação do campo seja uma política educativa identitária, que resgata 
elementos que privilegiem o ser humano na sua integralidade, instrumentalizando-o para intervenção e 
transformação da sua realidade, mas que precisa de autonomia e democracia para preservar a identidade 
e a dinâmica da sociedade camponesa.
Palavras-chave: Educação do campo. Identidade pedagógica. Pedagogia da alternância. Educação 
como ação política. Ensino.

Abstract: The aim of this paper was to reflect on the Rural Education Policy in Brazil and the 
protagonism of the rural worker in articulating a problematizing pedagogical practice and the identity 
acknowledgement of local knowledge. The main legal instruments related to the construction of Rural 
Education in Brazil as well as scientific articles on the theme were assessed. Education is a public right 
and there are public policies which ensure mandatory and free access to education. By considering 
the particularities of human formation in and of the rural areas, the Rural Education Policy values the 
identity and the diversity of people who live and work in the country. As a strategy developed for the 
rural populations, the application of the Pedagogy of Alternation represents a dynamic, dialogic and 
participative process, which enables the empowerment of the rural individual by means of learning 
process as an experience as well as living in the world. By valuing the different kinds of knowledge 
of local individuals, Rural Education becomes an identity educational policy, one that apprehends 
elements that prioritize human beings in their plenitude, turning them into instruments of intervention 
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and transformation of their reality, instruments, however, that need autonomy and democracy in order 
to preserve the identity and dynamics of rural society.
Keywords: Rural Education. Pedagogical identity. Pedagogy of alternation. Education. Education as a 
political action.

Resumen: Este trabajo objetivó reflexionar sobre la política de la educación del campo en Brasil y el 
protagonismo del hombre del campo en la articulación entre una práctica pedagógica problematizadora 
y el reconocimiento identitario de los saberes locales. Fueron analizados los principales instrumentos 
jurídicos relacionados a la construcción de la Educación del Campo en Brasil y artículos científicos 
sobre el tema. Educación es un derecho público y hay políticas públicas garantizando el acceso a la 
enseñanza obligatoria y gratuita. Al considerar las particularidades de la formación humana en él y del 
campo, la política de la educación del campo valoriza la identidad y la diversidad de las personas que 
viven y trabajan en este medio. Como estrategia direccionada a las populaciones del campo, la adopción 
de la Pedagogía de la Alternancia representa un proceso dinámico, dialógico y participativo, propiciador 
del empoderamiento del sujeto del campo por medio del aprendizaje como experiencia y vivencia del y 
en el mundo. La valorización de los diferentes saberes de los sujetos locales haz con que la educación 
del campo sea una política educativa identitaria, que rescata elementos que privilegien el ser humano 
en su integralidad, los instrumentalizando para intervención y transformación de su realidad, pero que 
necesita de autonomía y democracia para preservar la identidad y la dinámica de la sociedad campesina.
Palabras-clave: Educación del campo. Identidad pedagógica. Pedagogía de la alternancia. Educación 
como acción política. Enseñanza..

Introdução

A história da educação do campo no 
Brasil perpassa por grandes expectativas na 
esfera das políticas educacionais. O avanço 
nas investigações sobre o tema sugere, entre 
outras questões, um consenso: a necessidade 
da superação de uma educação rural estru-
turada e dependente dos conceitos da edu-
cação urbana e a consequente superação da 
dicotomia existente na relação entre campo-
-cidade, pedagogia rural-pedagogia urbana 
(NASCIMENTO, 2009). 

A abertura do modelo educacional 
para os trabalhadores do campo potenciali-
zou a construção de uma nova escola para a 
Educação Básica do Campo, que seja o local 
de ampliação dos conhecimentos científicos 
– construídos historicamente – mas, ainda, de 
produção de saberes mediante a relação entre 
o conhecimento científico e os conhecimentos 
da realidade local acumulados historicamente 
(SOUZA; REIS, 2009).

Escola do campo é a instituição de en-
sino situada em área rural ou em área urbana 
que atende, predominantemente, estudantes 
residentes na zona rural e que têm ligação 
com a vida no campo. A legislação determina 
que haja autonomia para elaborar seu próprio 
projeto pedagógico, o qual deve valorizar o 
contexto cultural no qual estão inseridos seus 
alunos, assim como os saberes rurais e as tra-
dições locais, de forma a ajudá-los a compre-
enderem o mundo a partir da realidade em que 
vivem (Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro 
de 2010). 

Considerando que a educação do cam-
po deve ser versada sob uma abordagem pe-
dagógica diferenciada, pautada em objetos de 
estudo específicos, vários documentos legais 
foram elaborados a fim de orientar a criação 
de uma Política de Educação do Campo. 
Assim, a educação do campo entrou na agen-
da pública em 1990, a partir de um processo 
de luta dos movimentos sociais camponeses, 
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formado por trabalhadores rurais que inten-
cionavam a garantia do direito à escolariza-
ção e ao enfrentamento das desigualdades do 
campo (SOUZA, 2012). 

Nessa perspectiva, a educação do cam-
po foi concebida como uma proposta de resis-
tência às intensas transformações ocorridas no 
campo, em razão da expansão do capitalismo 
e da modernização da agricultura. Constitui-
se em uma ação política que entende que as 
populações do campo têm o direito de serem 
educadas nos locais onde vivem e que o pro-
jeto pedagógico deve estar vinculado à iden-
tidade dessas populações, considerando sua 
cultura, bem como necessidades humanas e 
sociais (BAHIA, 2011).

O desafio, portanto, é dar significado 
a este projeto político-pedagógico da educa-
ção do campo, dinamizando sua construção 

e reconstrução, de forma contínua, pelos seus 
próprios sujeitos.

Este trabalho teve por objetivo refletir 
sobre a Política da Educação do Campo no 
Brasil e o protagonismo do homem do campo 
na articulação entre uma prática pedagógica 
problematizadora e o reconhecimento identi-
tário dos saberes locais. 

Método 

Foram analisados os principais instru-
mentos jurídicos relacionados à construção 
da educação do campo no Brasil (Quadro 1) 
e examinados artigos científicos produzidos 
por reconhecidos especialistas da área de edu-
cação no campo nos últimos anos.

Instrumento Legal Ementa

Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988

Lei fundamental e suprema do Brasil, servindo de 
parâmetro de validade a todas as demais espécies 
normativas, situando-se no topo do ordenamento 
jurídico.

Lei nº 9.394, de 20/12/1996. 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- LDB).

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8/10/1997
Fixa diretrizes para os novos planos de carreira e 
de remuneração para o magistério dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Portaria nº 10, do Ministério
Extraordinário de Política Fundiária, 
de16/04/1998

Cria o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária – PRONERA

Parecer CNE/CEB nº 36, de 04/12/2001 Institui Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo

Resolução CNE/CEB nº 1, de 03/04/2002 Institui Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo

Parecer CNE/CEB nº 1, de 01/02/2006
Dias letivos para a aplicação da Pedagogia de Al-
ternância nos Centros Familiares de Formação por 
Alternância (CEFFA) 

Quadro 1: Principais instrumentos  jurídicos que subsidiaram a construção da Educação do Campo, 
no Brasil. 

continua
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Fonte: Elaboração própria a partir da legislação sobre Educação no Campo

Instrumento Legal Ementa

Decreto nº 6.040, de 07/02/2007 Institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais

Resolução CNE/CEB nº 2, de 28/04/2008

Estabelece Diretrizes Complementares, Normas 
e Princípios para o desenvolvimento de Políticas 
Públicas de atendimento à Educação Básica do 
Campo

Resolução CNE/CEB nº 4, de 13/07/2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica.

Decreto nº 7.352 de 04 /11/2010
Dispõe sobre a política de educação do campo e 
o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária - PRONERA.

conclusão

Resultados e Discussão

A Educação como um direito público

A educação - idealizada como um direi-
to de todos os cidadãos e um dever do Estado 
- surgiu no século XVIII, simultaneamente 
com o surgimento da burguesia, da filoso-
fia racionalista e individualista e do Estado 
Moderno. Consolidou-se após a Segunda 
Guerra Mundial, quando houve significati-
va democratização do ensino e aumento do 
período da escolaridade obrigatória. Por fim, 
tornou-se um direito social com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) e a 
Declaração dos Direitos da Criança (1959), 
havendo gratuidade e obrigatoriedade pelo 
menos nas etapas elementares (HIDALGO, 
2009; HORTA, 1998).

Para Cury (2002), o direito à educação 
parte do reconhecimento de que o saber sis-
temático é uma importante herança cultural, 
uma oportunidade de crescimento cidadão e 
de estima, que possibilita ao indivíduo parti-
cipar dos destinos de sua sociedade e contri-
buir para a sua transformação. Gomes (2012) 
enfatiza que esse direito deve ser garantido de 
forma igualitária, equânime e justa. Portanto, 

pode-se dizer que a educação contribui para a 
superação de obstáculos ao desenvolvimento 
social. No Brasil, a Constituição Federal de 
1988 estabelece a educação como um direi-
to social. A Carta Magna brasileira e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) de 1996 definem o acesso ao ensino 
obrigatório e gratuito como direito público 
subjetivo. De acordo com essa figura jurídica, 
o acesso ao ensino fundamental é obrigatório 
e gratuito no país, estando seu oferecimento 
a cargo do poder público (federal, estadual e 
municipal). O seu não oferecimento ou ofe-
recimento irregular influi responsabilidade da 
autoridade competente (HIDALGO, 2009). 
Não obstante, é imputado aos pais ou respon-
sáveis a obrigação de matricular seus filhos 
na rede regular de ensino (LEI Nº 8.069/90). 

Cury e Ferreira (2010) argumentaram 
que a ampliação da obrigatoriedade do ensi-
no projeta a sociedade que se pretende, com 
indivíduos com maior qualificação e preparo 
para o exercício da cidadania e para o traba-
lho. Os autores alertaram que, no entanto, não 
basta aumentar o quantitativo do contingente 
educacional se este não vier acompanhado de 
qualidade do ensino ministrado.
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Com relação ao papel dos pais, segun-
do Sifuentes (2009), a legislação exige que 
tenham consciência do dever de dar educação 
básica à sua prole. Entretanto, a tipificação de 
omissão deve considerar situações extraor-
dinárias, tais como falta de escolas, situação 
econômica precária da família e instrução 
incipiente dos pais.

A evolução das discussões sobre as 
questões norteadoras da legislação educa-
cional resultou na constatação da importância 
de serem considerados os aspectos sociais, 
culturais, econômicos, de gêneros e etnias. 
Tais pontos de vista foram contemplados nos 
artigos 23, 26 e 28 da LDB, os quais pro-
porcionaram o reconhecimento da especifi-
cidade e o direito à igualdade e à diferença 
na educação, princípios que resultaram em 
políticas públicas específicas que, por sua vez, 
possibilitaram a universalização do acesso ao 
ensino.   A partir disso, foi determinado que 
os currículos do Ensino Fundamental e Médio 
deveriam conter uma base nacional comum, 
sendo complementados por características 
regionais e locais da sociedade. 

Considerar as especificidades de deter-
minadas regiões ou populações não significa 
somente destacar suas carências, mas também 
ressaltar seus elementos culturais próprios 
como elementos-chave para implantação de 
ações pedagógicas (CURY, 2002). Portanto, 
considera-se fundamental pensar em uma edu-
cação comprometida com as particularidades 
de um povo sem, com isso, desconsiderar a 
dimensão da universalidade.

Dessa perspectiva de educação inclu-
siva e fruto de uma série de discussões que 
vão desde a dimensão do direito à educação à 
dimensão da luta pela terra, emergiu do povo 
camponês a cobrança por um novo projeto de 
formação humana no e do campo, valorizador 
da identidade e da diversidade das pessoas 
que vivem e trabalham no meio rural.

A construção da Política da Educação 
do Campo 

A ausência de uma política específi-
ca para o homem do campo levou os movi-
mentos sociais, além de outros setores que 
discutem educação - como o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o 
Fundo das Nações Unidas para a Ciência e 
Cultura (UNESCO), a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) e o grupo de 
Trabalho de Apoio à Reforma Agrária da 
Universidade de Brasília - a articularem 
o I Encontro Nacional das Educadoras e 
Educadores da Reforma Agrária (ENERA), 
no ano de 1997. Posteriormente, algumas uni-
versidades discutiram sobre a participação de 
instituições de ensino superior no processo 
educativo nos assentamentos, decidindo prio-
rizar as ações de combate ao analfabetismo de 
jovens e adultos, sem, contudo, renegar su-
porte a outros apontamentos (INCRA, 2015). 

Todo esse movimento nacional engajou 
a ideia de um programa governamental fede-
ral de educação para as áreas de assentamento 
da Reforma Agrária, constituindo o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA) em 1998, incorporado ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) em 2001 (MUNARIM, 
2008).

É reconhecido que a ausência de 
políticas específicas para o campo é umas 
das principais causas de desigualdade edu-
cacional e social entre campo e zona urbana 
(FERNANDES, 2011; SOUZA, 2012). Da 
mesma forma, a alta taxa de analfabetismo no 
campo, especialmente entre jovens e adultos, 
é um problema crônico que requer um con-
junto de políticas que envolvam todas as es-
feras governamentais (FERNANDES, 2011; 
FERRARO, 2012). Contudo, é fundamental 
que a educação no campo não se limite a uma 
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política de governo e se torne uma política 
de Estado. 

O enfrentamento do problema também 
conta com a participação dos movimentos so-
ciais, principalmente os de caráter identitá-
rio como os povos do campo, que, segundo 
(GOMES, 2012) “contribuem para a entrada 
do olhar afirmativo da diversidade na cena 
social”, ou seja, passam a serem considerados 
os aspectos histórico, social, cultural e políti-
co das diferenças.

Engendrada pelo movimento social, 
político e pedagógico, destaca-se ainda a in-
corporação da educação do campo na agenda 
do governo por meio do parecer da Câmara 
de Educação Básica (CEB), do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) nº 36/2001. 
Este documento, considerando a identida-
de da escola do campo (sua realidade, sa-
beres dos estudantes e memória coletiva de 
sua comunidade), estabeleceu as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo. Tais diretrizes, fundamen-
tadas na legislação educacional, compõem um 
conjunto de princípios e procedimentos que 
visam à adequação do projeto institucional 
das escolas do campo às demais dimensões 
das Diretrizes Curriculares Nacionais. 

É preciso ressaltar que o foco do pro-
jeto institucional das escolas do campo é o 
sujeito do campo, devendo ser concebido de 
forma a valorizar a formação humana da po-
pulação rural, incluindo alunos e professores. 

O Decreto nº 6.040, de 07/02/2007 
veio a instituir a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPCT). Dentre 
as comunidades a que se refere a PNPCT, es-
tão os indígenas, quilombolas, comunidades 
de terreiro, extrativistas, ribeirinhos, cabo-
clos, pescadores artesanais e pomeranos (des-
cendentes de tribos eslavas e germânicas que 
imigraram para o Brasil no século XIX). Esta 

política representa a tentativa de promover 
o desenvolvimento sustentável das comuni-
dades tradicionais, respeitando e valorizan-
do a sua identidade, formas de organização 
e instituições.

A Resolução CNE/CEB nº 2/2008 esta-
beleceu “diretrizes complementares, normas 
e princípios para o desenvolvimento de po-
líticas públicas de atendimento da Educação 
Básica do Campo”. Por meio desta resolução 
foram definidas orientações sobre a organi-
zação escolar no campo, tais como atendi-
mento às populações rurais em suas diversas 
formas de produção da vida, oferta do Ensino 
Fundamental nas próprias comunidades rurais 
a fim de evitar nucleação de escolas e deslo-
camentos dos alunos, importância da distân-
cia do trajeto residência-escola e garantia de 
transporte escolar quando este se fizer neces-
sário, garantindo os padrões de qualidade do 
ensino.

Estudos têm alertado para a intensifi-
cação da nucleação escolar no campo, que 
ocorre em razão da desativação de escolas e 
transferência dos alunos para outra localiza-
da em uma região central, geralmente urba-
na (CECIERJ, 2011; BOF, 2006; KREMER, 
2009; CORDEIRO, 2012). Tal situação gera 
impactos negativos nas comunidades rurais, 
uma vez que o fechamento das escolas inter-
rompe ou desarticula os percursos escolares 
dos alunos (CORDEIRO, 2012), podendo, 
ainda, levar ao desenraizamento e à mudan-
ça de atitudes e valores dos jovens de áreas 
rurais (KREMER, 2009).

A Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de ju-
lho de 2010, definiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica 
(Educação Infantil, Fundamental e Ensino 
Médio). Nesta resolução, a educação do cam-
po é tratada como “modalidade”, sendo pre-
vistas as adequações necessárias às particu-
laridades da vida no campo e de cada região, 
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bem como estabelecidas as orientações para a 
organização das propostas pedagógicas. 

Essas diretrizes reforçaram a importân-
cia do planejamento de atividades curriculares 
e pedagógicas voltadas para o desenvolvimen-
to sustentável que sejam capazes de possibi-
litar uma vida digna à população do campo 
(BRANCALEONI; PINTO, 2010). Entre as 
especificidades a serem abordadas, destacam-
-se a produção agrícola, o respeito à natureza 
e a proteção contra agrotóxicos (MST, 2015). 
Merece destaque o Decreto nº 7.352, de 4 de 
novembro de 2010, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade do Estado na promoção de inter-
venções que considerem as especificidades da 
realidade do campo e suas particularidades de 
forma a viabilizar a universalidade do direito 
à educação -complementando o PRONERA 
na busca da ampliação dos níveis de esco-
larização formal dos trabalhadores rurais as-
sentados,  por meio do apoio a projetos de 
educação que utilizam metodologias voltadas 
para o desenvolvimento das áreas de reforma 
agrária.

Schwendler (2015) argumentou que o 
reconhecimento da obrigatoriedade pela legis-
lação apresenta duas vertentes. Por um lado, 
contribui para que os movimentos sociais 
tenham espaço para negociar e pressionar o 
governo com vistas à viabilização da educa-
ção no campo; por outro, por ser uma política 
pública, há o risco de esvaziamento da mate-
rialidade da educação no campo, uma vez que 
é reduzida a uma política de educação escolar. 

Mais do que reconhecer o modo pró-
prio de vida social (CNE/CEB, 2002), enfa-
tiza-se que a produção de saberes deve ser 
realizada no campo, garantindo o direito à 
educação no próprio ambiente de vida, local 
de trabalho e moradia do aluno. Também é 
essencial ser pensada no campo, desconstruin-
do pacotes urbanocêntricos que impedem o 

desenvolvimento do campo, já que apresen-
tam temáticas distantes da realidade geográ-
fica e social.

Pedagogia da Alternância: um 
caminho para a formação dos sujeitos 
do campo

A vida no campo também ensina 
(INCRA, 2015). Esse é o princípio básico 
da Pedagogia de Alternância, proposta usada 
em áreas rurais para intercalar um período em 
regime de internato na escola (tempo escola) 
com outro no campo (tempo comunidade), 
visando diminuir a evasão escolar em áreas 
rurais (TEIXEIRA et al., 2008). A evasão es-
colar, situação em que o aluno abandona a 
escola (MENEZES; SANTOS, 2002), é um 
problema crônico no sistema educacional 
brasileiro (SOUZA et al., 2011).Pesquisas 
mostraram que, nas escolas do campo, as 
principais causas de evasão são: não adapta-
ção aos regulamentos e estruturas das escolas, 
currículo não condizente com a realidade do 
campo, insatisfação com a alimentação ofe-
recida, não integração com os outros alunos, 
hábitos diferentes, saudade dos familiares, 
além da necessidade de trabalhar para ajudar 
a família (LANDGRAF, 2011; SALMAZO; 
NARDOQUE, 2012)

A proposta educacional denominada 
Pedagogia da Alternância surgiu na França 
em 1935, a partir da insatisfação do povo 
camponês com o sistema de educação de seu 
país.  Aquele era um momento crítico, pós-
-revolução industrial - quando não eram con-
sideradas as especificidades de uma educação 
para o meio rural, havendo preponderância e 
valorização da cidade em detrimento do cam-
po - e pós 1ª Guerra Mundial - quando houve 
aumento das atividades urbano-industriais 
-, situações que levaram a um intenso êxo-
do rural. O grupo camponês solicitava uma 
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educação escolar voltada para as particula-
ridades psicossociais dos adolescentes e que 
proporcionasse profissionalização em ativi-
dades agrícolas, bem como elementos para o 
desenvolvimento socioeconômico da região 
em que viviam e trabalhavam (TEIXEIRA et 
al., 2008).

No Brasil, a iniciativa teve início em 
1969, no Espírito Santo, tendo como princi-
pal objetivo atuar sobre as necessidades do 
homem do campo, buscando elevar seu nível 
cultural, social e econômico (RODRIGUES, 
2009). Espalhou-se rapidamente por vários 
estados, em regiões carentes de transporte 
escolar e onde a maioria dos pais trabalha no 
campo (SEEMG/CRV, 2015).

O avanço na organização dessa prática 
pedagógica se deu com o Parecer CNE/CEB 
nº 1/2006. Este marco legal considera a edu-
cação do campo como um assunto estratégico 
para o desenvolvimento socioeconômico do 
meio rural e aprova a adoção da “pedagogia 
da alternância”, de forma a associar os meios 
de vida socioprofissional e escolar em uma 
unidade de tempos formativos. 

Em síntese, a Pedagogia da Alternância 
confere alta relevância à articulação escola-
-trabalho de jovens e adultos que têm o cam-
po como espaço de vida, trabalho e produção 
cultural, possibilitando-lhes o acesso à esco-
la sem que tenham que deixar de trabalhar 
(CORDEIRO et al., 2011). Segundo Larrosa 
(2011), este é um processo dinâmico, dialó-
gico e participativo que propicia o empode-
ramento do sujeito do campo por meio da 
“aprendizagem como experiência e vivência 
de e no mundo”. 

Para satisfazer os critérios adotados 
nessa metodologia, os alunos têm as dis-
ciplinas regulares do currículo do Ensino 
Fundamental e Médio, assim como as rela-
cionadas à agropecuária, ao meio ambiente, 
à sustentabilidade, à formação integral nos 

meios profissional, social, político e econô-
mico, valorizando os saberes do campo e for-
talecendo a aproximação com a comunidade 
(TEIXEIRA et al., 2008), com foco no forta-
lecimento da identidade e do  modo de vida 
dessas populações.  Quando retornam para 
suas casas, os alunos devem desenvolver pro-
jetos e aplicar os conhecimentos adquiridos 
para melhoria da qualidade de vida de suas 
famílias e dos locais onde vivem (SEEMG/
CRV, 2015). 

Em seu desenvolvimento, enquan-
to prática metodológica, a Pedagogia da 
Alternância tem passado por modificações. 
Por exemplo, até 1998, os estudantes que 
se formavam em escolas que a adotavam só 
recebiam o diploma após prestar um exame 
supletivo. Em 1996, por meio da LDB, o 
regime foi reconhecido pelo Ministério da 
Educação (MEC) que, a partir de então, vem 
incentivando a disseminação da alternância 
(RODRIGUES, 2009).

Com relação aos professores, eles pre-
cisam estar capacitados para atuarem sob a 
égide da Pedagogia da Alternância, visto ser 
esta rotina totalmente diferente da aplicada 
nas escolas tradicionais. Nesse sentido, é fun-
damental que conheçam a realidade do aluno, 
o que deve ser feito no período “tempo co-
munidade”, por meio de visitas eventuais às 
comunidades atendidas pela escola. Isso lhes 
permitirá saber o que pode ou não ser exigido 
do aluno enquanto está em casa. Nesse perí-
odo, os professores também devem elaborar 
seus planos de aula e projetos (RODRIGUES, 
2009).

Fonseca e Aguiar (2011) consideram 
que uma das inquietações para alcançar as 
expectativas das populações rurais atendidas 
pela escola no campo consiste na capacita-
ção do educador, salvo no caso daqueles en-
volvidos com os movimentos sociais. Várias 
universidades brasileiras dialogam sobre 
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esse tema em seus cursos de graduação e 
pós-graduação (UNIOESTE, 2015; UFRGS, 
2014; UNB, 2008).  Entretanto, estratégias de 
convencimento acabam sendo utilizadas com 
a finalidade de apresentar esta metodologia 
como alternativa na difusão de saberes.

Outro receio é o de acentuar a sepa-
ração entre cidade e campo (RODRIGUES, 
2009). É possível que a produção de uma 
educação operacionalizada apenas sob a con-
cepção de períodos e espaços alternados seja 
limitadora. Para evitar o olhar fragmentado, é 
preciso entender a proposta pedagógica como 
uma mediadora para a promoção do desenvol-
vimento local, atrelando elementos curricula-
res ao contexto social do aluno.

Apesar das críticas, existem quase 400 
escolas brasileiras utilizando a Pedagogia da 
Alternância como método (UNEFAB, 2015a), 
com pelo menos 20 mil estudantes em todo 
país (UNEFAB, 2015b). No entanto, os nú-
meros não dimensionam as possibilidades 
estratégicas que essa proposta apresenta ao 
compreender processos formativos contínuos 
subdivididos entre o meio socioprofissional e 
o meio escolar.

Identidade Pedagógica no e do 
Campo

Uma particularidade da educação do 
campo consiste em assumir um diálogo com a 
teoria pedagógica a partir da realidade vivida 
pelos camponeses, bem como dos seus inte-
resses.  Nesta relação, não é apenas a situação 
espacial que faz a diferença na caracterização 
da escola, mas a compreensão dos significa-
dos da cultura, relações sociais, ambientais e 
de trabalho destes sujeitos do campo, com-
preendendo a verdadeira identidade de uma 
escola do campo (SOUZA; REIS, 2009).

A caracterização dessa identidade 
específica implica a compreensão do papel 

da escola e do educador na reconfiguração 
curricular, conteúdos adequados, metodolo-
gias correspondentes, formação pedagógica 
apropriada dos professores, material didático, 
infraestrutura e planejamento descentralizado, 
garantindo a educação e a qualidade de vida 
dos povos do campo (MUNARIM; LOCKS, 
2012).

Os desafios apresentados na prática 
docente devem orientar a elaboração de uma 
proposta pedagógica convergente à realida-
de dos atores sociais envolvidos. Para tanto, 
deve-se construir um plano, uma proposta, 
um projeto, neste caso, o Projeto Político 
Pedagógico (PPP) (DEFREN, 2013). No caso 
da escola do campo, o PPP deve explicitar um 
fazer pedagógico condizente com o contexto 
no qual a escola está inserida, oportunizando 
vivências e apoio às comunidades rurais em 
suas necessidades. É um processo que envol-
ve a formação humana e o reconhecimento da 
constituição desse sujeito local – o homem do 
campo- como ator ativo, com capacidade de 
cooperação e produção de saberes construí-
dos e reconstruídos no espaço não só físico, 
mas simbólico, representado por lutas, mo-
vimentos sociais, ações culturais e políticas 
(MOLINA; FREITAS, 2011).

Uma das formas de estimular a forma-
ção desses sujeitos pauta-se na elaboração de 
currículos que incorporarem conteúdos essen-
ciais à educação do campo e que, nem sempre, 
estão explícitos nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN). Alguns elementos transver-
sais como a terra, o meio ambiente, questões 
sociais, democráticas, políticas não podem 
ficar de fora nos currículos das escolas do 
campo. Sendo assim, assumindo uma postu-
ra crítica, os docentes devem considerar nas 
suas discussões as potencialidades do campo 
e promover a emancipação desses educandos, 
desmistificando, inclusive, a ideia equivocada 
de atraso do espaço rural. 
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Fica claro, entretanto, que a educação 
do campo não ocorre apenas nos espaços 
escolares. A sala de aula se apresenta como 
um espaço de sistematização de saberes não 
necessariamente científicos, produzidos em 
espaços físicos diversos, já que podem ser 
construídos no diálogo com os movimentos 
sociais, nas famílias, em espaços culturais e 
políticos (MUNARIM, 2011).

É a valorização desses diferentes sa-
beres que faz a educação do campo ter/ser 
uma política educativa identitária, resgatan-
do elementos que privilegiam o ser humano 
na sua integralidade, contribuindo para uma 
melhor qualidade de vida ao instrumentalizá-
-lo para intervenção e transformação da sua 
realidade e garantindo, assim, a construção 
da sua cidadania.

Considerações Finais

Os avanços obtidos a partir das discus-
sões articuladas nacionalmente vão desde a 
obtenção de marcos legais a programas educa-
cionais que legitimam a identidade do sujeito 
do campo como componente essencial para o 
seu processo formativo. 

Diante disso, fica a pergunta: de que 
forma a práxis pedagógica é capaz de cons-
tituir uma metodologia de produção do co-
nhecimento imbricada com os saberes e ex-
periências vividas por esses indivíduos do 
campo? A resposta aponta para a construção 
de novos procedimentos metodológicos, os 
quais permitam a superação da passividade 
imposta pelo capital, bem como a construção 
da autonomia necessária para colocar a escola 
como espaço de transformação social e não 
como reprodutora de conteúdos curriculares. 

Para a democratização do ensino cam-
pesino foram incorporadas neste debate algu-
mas adaptações do fazer educativo a fim de 

preservar a identidade e a dinâmica da socie-
dade camponesa:

•	 Sobre o currículo: os currículos – 
Ensino Fundamental e Médio – além 
de apresentarem uma base nacional 
comum, são complementados por 
características regionais e locais da 
sociedade. 

•	 Sobre os conteúdos: não apenas os 
conteúdos como também as metodo-
logias deverão ser apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos discentes 
da área rural;

•	 Organização estrutural: a escola deve 
apresentar uma forma de organização 
específica em que suas propostas cur-
riculares sejam condizentes com um 
calendário escolar elaborado face às 
fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas, por exemplo; 

•	 Articulação com o trabalho: refirmando 
o protagonismo do homem do campo, 
a prática de ensino deve ser ajustada 
à natureza do trabalho na zona rural.
As orientações pautadas aqui contri-

buem para a superação do antagonismo entre 
o urbano e o rural, considerando diferentes 
modos de viver e ampliando, a partir das práti-
cas pedagógicas, os vínculos de pertencimen-
to ao campo. Faz-se necessário a elaboração 
de políticas públicas que permitam a sobre-
vivência dos povos do campo, garantindo o 
acesso não só à educação, como ao trabalho e 
à saúde no seu próprio território marcado por 
lutas e conquistas históricas.
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